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CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ 

CNPJ: 51.840.569/0001-04 
AVENIDA DR. JOSÉ DO VALLE PEREIRA, 987 - CEP. 15880-000 - TABAPUÃ-SP 

FONE: (17) 3562-1985- FONE/FAX: (17) 3562-1273 . 

AUTÓGRAFO DE LEI N° 029, DE 16 DE JULHO DE 2018. 

Aprova conforme redação o Projeto de Lei n°. 027 de 12/07/2018, do-Executivo Municipal, 
que "Autoriza o Município a não ajuizar ações ou exeC:uções fiscais de débitos de 
pequeno valor, bem como aquelas de débitos objeto de decisões judiciais já 
transitadas em julgado de natureza tributária e não tributária" . · ~- __ 

A Mesa da Câmara Municipal de Tabapuã-SP, em sua Sessão Extraordinária do dia 
16 de Julho de 2018, e com base na LOM e no Regimento Interno; 

APROVA: 

Art. 1°- Fica a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos autorizada a não ajuizar 
ações ou execuções fiscais de débitos tributários e não tributários, de pequeno valor, bem 
como aquelas de débitos objeto de decisões judiciais já transitadas em julgado. 

§ 1°- Considera-se pequeno valor o montante consolidado e atualizado do 
respectivo débito originário, mais os encargos e os acréscimos legais ou contratuais 
vencidos até a data da apuração, que não ultrapassem a 20 (vinte) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo- UFESP. 

§ 2°- Na hipótese de existência de vários débitos de um mesmo devedor inferiores 
ao limite fixado no "caput" que, consolidados por identificação de inscrição cadastral na 
Dívida Ativa, superarem o referido limite, deverá ser ajuizada uma única execução fiscal. 

§ ao. Fica ressalvada a possibilidade de propositura de ação judicial cabível nas 
hipóteses de valores consolidados inferiores ao limite estabelecido no "caput" deste artigo, a 
critério do Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos. 

Art. 2°- Fica autorizada a desistência das execuções fiscais relativas aos débitos 
abrangidos pelo art. 1° desta lei, independentemente do pagamento de honorários 
advocatícios pelo devedor. 

Parágrafo Único - Na hipótese de os débitos referidos no "caput", relativos ao 
mesmo devedor, superarem, somados, o limite fixado no art. 1° desta lei, será ajuizada nova 
execução fiscal, observado o prazo prescricional. 

Art. ao. Excluem-se das disposições do art. 2° desta lei os débitos objeto de 
execuções fiscais embargadas, salvo se o executado manifestar em Juízo sua concordância 
com a extinção do feito sem quaisquer ônus para a Municipalidade. 

Art. 4°- Ficam cancelados os débitos abrangidos por esta lei quando consumada a 
prescrição. 

Art. 5°- Não serão restituídas, no 
recolhidas anteriormente à vigência desta lei. 
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Art. 6°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Tabapuã-SP, 16 de julho de 2018. 

Leonardo Bologna ~ 
)Presidente 
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